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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL
PROCESSO Nº. 179/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 084/2018
	Razão Social: 

	CNPJ Nº.:     

	Endereço:    

	E-mail:      

	Cidade:
	Estado: 

	Telefone/Fax:

	Pessoa para contato: 


Recebemos através do Departamento de Compras e Licitações Públicas do Município de Iguatemi/MS, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local:__________________ , ____, de __________________ de 2018.

_____________________________________

Assinatura

Senhor Licitante,

Visando a comunicação futura entre o Município de Iguatemi/MS e essa empresa, solicitamos que de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Departamento de Compras e Licitações Públicas por meio do Fax (0**67)3471-1130 ou e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br
A não remessa do recibo exime o Departamento de Compras e Licitações Públicas da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.
Iguatemi/MS, 07 de novembro de 2018.

________________________

André de Assis Voginski
PREGOEIRO OFICIAL

Decreto 1.568/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 179/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 084/2018
1 – PREÂMBULO

1.1 – O MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS, sito a Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, nesta cidade, através do Prefeito Municipal, torna público que seu Pregoeiro Oficial nomeado pelo Decreto Municipal nº. 1.568/2018 estará reunido com sua Equipe de Apoio, para receber as documentações e proposta para licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, o qual será processado e julgado de conformidade com os preceitos da Lei Federal nº. 10.520/2002 subsidiariamente à Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas posteriores alterações, Lei Complementar nº. 123/2006 e Decreto Municipal nº. 497/2006.

1.2 – Recebimento e abertura dos envelopes, proposta de preço e documentação de habilitação, ocorrerão em sessão pública e deverão ser entregues no máximo até às 09h00min do dia 26 de novembro de 2018 na sala de Licitações, localizada da Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi/MS, CEP 79.960-000.

1.3 – O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Departamento de Compras e Licitações Públicas, mediante o recolhimento de taxa no valor de R$ 10,00 (dez reais). Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (0**67) 3471-1130 ou no Departamento de Compras e Licitações Públicas desta Prefeitura Municipal, de segunda à sexta-feira, das 07h00min às 11h00min. O Departamento de Compras e Licitações Públicas não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital.

1.4 - O Departamento de Licitações e Compras Públicas não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. 
1.5 - O Pregão será conduzido pelo servidor André de Assis Voginski, com o apoio técnico e operacional da Equipe de Apoio conforme decreto 1.568/2018.

1.5.1 - Na ausência ou impedimento do Pregoeiro designado no item 1.5, as atribuições de Pregoeiro serão desempenhadas pelo servidor Sanderson Contini de Albuquerque, conforme § Único do Artigo 1º. do Decreto Municipal nº. 1.568/2018.
2 – OBJETO DA LICITAÇÃO
2.1 – O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa, visando à Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e licenciamento ambiental para atividades do município de Iguatemi-MS, conforme quantidades e especificações descritas no ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS e Termo de Referência que se fazem partes integrantes e inseparáveis do Edital de Licitação.
3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 – Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação.

3.2 – Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:

a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal de Iguatemi/MS;

b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

c) Encontra-se sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

d) Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio;

e) Empresa que tenham sócios que sejam Funcionários da Administração Municipal de Iguatemi.
4 – DO CREDENCIAMENTO
4.1 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos

a.
Tratando-se de representante legal, Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
Quando se tratar de empresas com mais de uma alteração em seu Estatuto Social ou Contrato Social este deverá apresentar a primeira e a última alteração ou tão somente a última alteração quando consolidado, fora do envelope de documentação;

b.
Tratando-se de procurador, a procuração poderá ser por instrumento público, ou, por instrumento particular com firma reconhecida em cartório, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, fora do envelope de documentação, acompanhado do correspondente documento, citado no item “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

4.2 – As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pela Comissão Permanente de Licitação, deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial com data de emissão não superior à 60 (sessenta) dias.

b) Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (Conselho Regional de Contabilidade), de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei Complementar nº. 123/06 na condição de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP). Conforme ANEXO VIII.
4.2.1 – A Declaração supracitada deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº123/06.

4.2.2 – O credenciamento do licitante como microempresa ME ou empresa de pequeno porte EPP somente será procedida pelo Pregoeiro se o interessado comprovar tal situação jurídica através da declaração supracitada. 

4.2.3 – A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como “ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e/ou pelo seu procurador que, inclusive, se sujeitam as todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

4.2.4 – A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 123/06 caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.

4.3 – O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

4.4 – Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado.

4.5 – A ausência da licitante antes do término da sessão será considerada como renúncia ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro, ressalvada a saída autorizada pelo Pregoeiro e devidamente justificada.
4.6 – Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos relacionados para credenciamento neste edital. A ausência do credenciamento implicará de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor recurso das decisões do Pregoeiro, ficando a licitante impedida de se manifestar durante os trabalhos.

4.7 – É facultada a ausência do licitante ou de representante credenciado na sessão do Pregão Presencial, no entanto, ele ficará com o ônus de não participar da sessão de lances, não poder usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº. 123/06 (no caso de ME/EPP) e não poder apresentar imediata e motivada intenção de recurso.

4.8 – A licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão deverá entregar o documento solicitado no subitem 5.1 fora dos envelopes ou em um terceiro envelope, contendo no anverso do mesmo: 

ENVELOPE Nº. 03

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO. O NÃO ATENDIMENTO DESTE QUESITO IMPORTARÁ NA NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA.
5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DA FORMA DE PREENCHIMENTO DOS ENVELOPES.

5.1 – A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo III ao Edital. A mesma deverá ser apresentada fora dos Envelopes n° 1 e 2.

5.2 – A proposta de Preços e os Documentos para Habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

5.3 – DA FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DOS ENVELOPES

5.3.1 – ENVELOPE 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI - MS

NOME COMPLETO DO LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL N.º 084/2018
DATA DE ABERTURA: 26/11/2018 – 09:00 HORAS

PROPOSTA DE PREÇOS

5.3.2 – ENVELOPE 02 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI -MS

NOME COMPLETO DO LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL N.º 084/2018
DATA DE ABERTURA: 26/11/2018 – 09:00 HORAS

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.4 – A Proposta de Preços Anexo I deste edital deverá ser elaborada e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.5 – Todos os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência a do certame.
6 – DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1 – A proposta Comercial deverá ser preenchida em (01) uma via, com suas paginas numeradas e rubricadas e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, equivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, devendo obedecer ao modelo constante do Anexo I deste Edital e, ainda, conter:

a. Indicação da empresa: razão social, endereço completo;

b. Data, assinatura e nome completo do representante legal da empresa;

c. Marca e descrição dos itens cotados na presente licitação, devendo estar em conformidade com as especificações do objeto ora licitado, obedecendo as regras deste edital;

d. Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismos, com duas casas decimais depois de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como, por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da presente licitação;

e. Caso seja proposto preço com mais de duas casas depois da vírgula, a mesma será desprezada;

f. O prazo de validade da proposta: não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da abertura da proposta.

6.1.2 – A Proposta que não atender as exigências deste instrumento, bem como alterar a especificação da proposta, ou que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexequível com os preços de mercado, ou aquelas que ofertarem alternativas, serão desclassificadas.

7 – NO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1 – O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope I, contendo as Propostas de Preços, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aqueles que estiverem em desacordo.

7.2 – O Pregoeiro classificará o autor da proposta de “MENOR PREÇO POR ITEM” e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos ou superiores em até 10% (dez por cento), para participarem dos lances verbais;

7.3 – Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas nas condições do item acima o pregoeiro classificará todas as melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

7.4 – Aos licitantes classificados, será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço.

7.5 – O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas.

7.6 – Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.7 – No certame serão assegurados, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP).
7.7.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
7.7.2 – Para efeito do disposto no subitem 7.7.1, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

7.7.2.1 – A microempresa ou empresa pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.
7.7.2.2 – Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 7.7.2.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.7.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
7.7.2.3 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.7.1., será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.7.2.4 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 7.7.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.7.2.5 – Os dispostos estabelecidos no subitem 7.7.2 e complementos somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.7.2.6 – A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 2 (dois) minutos após o encerramento dos lances e solicitação do Pregoeiro, sob pena de preclusão.

7.8 – Quando houver divergência entre os valores unitários e os totais resultantes de erros de multiplicação e quantidades por valores unitários prevalecerão os valores unitários e o valor total corrigido.
7.8.1 – Entre os valores dos subtotais e os totais, resultantes de erros de adição prevalecerão os valores dos subtotais corrigindo o valor total.

7.8.2 – Dos dados ofertados nas propostas e nos anexos, prevalecerão os da proposta exceto nos casos em que os anexos forem mais vantajosos para a Administração Pública.
7.9 – Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

7.9.1 – O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.9.2 – Será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Contudo, se a licitante for classificada na sessão do Pregão para ofertar lances verbais, poderá fazê-lo na forma e oportunidade previstas neste Edital.
7.9.3 – A licitante vencedora, após a etapa de lances, deverá assinar a ata constando o valor final negociado.

7.10 – Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e os licitantes presentes.

7.11 – Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2)
8.1 – O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá ser apresentado de acordo com o disposto neste edital e conter obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:
8.1.1 – DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

8.1.1.2 
-
Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 8.1.1 não precisarão constar no Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

8.2 – DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da empresa ou outra prova equivalente, na forma da lei;

d) Certidão Negativa de Débito junto ao Município (sede do licitante);

e) Certidão de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011;
g) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da pessoa jurídica, com data não anterior a 60 (sessenta) dias da realização da licitação ou se extraída por meio da internet com sua respectiva validade;
8.3 – DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Declaração do licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição prevista no art.7° da CF – ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Conforme o modelo do Anexo V, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou.

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a Inexistência de Impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. Conforme Anexo VII.

c) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando que conhece e aceita o teor completo do edital. Conforme Anexo VI.

d) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.
e) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física do responsável técnico da licitante, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.
f) Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data da licitação, Engenheiro Ambiental ou Engenheiro Sanitarista e Ambiental, que atuará como coordenador dos trabalhos, devidamente registrado junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), com experiência de atuação no mercado de trabalho e que possua pós-graduação mestrado, de modo que tal profissional será considerado detentor dos requisitos técnicos necessários ao desenvolvimento das atividades.

g) Comprovação de capacidade técnica compatível com as demandas do município, através da apresentação de acervo técnico de profissional pertencente ao quadro permanente da licitante na data da abertura da licitação, devendo obrigatoriamente os atestados estarem devidamente registrados no conselho de engenharia e agronomia, sendo:

1. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a aptidão da licitante por desempenho de atividade pertinente e compatível com os serviços de assessoria ambiental continuada em prefeitura ou órgão público similar, com características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, indicando o local, natureza, volume, quantidades, prazos e outros dados característicos dos serviços.
2. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove atuação na elaboração de trabalho de planejamento urbano municipal, como Planos Diretores, Planos de Saneamento Básico, Planos de Resíduos Sólidos, ou outro equivalente;
3. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove desenvolvimento de atividades de Criação de Unidades de Conservação, ou ainda elaboração de Planos de Manejo ou estudos similares em áreas de Unidades de Conservação da Natureza;
4. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove elaboração de projetos ou estudos na área de tratamento e/ou disposição de resíduos sólidos;
5. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove elaboração de projeto para tratamento ou reuso de resíduos sólidos;
6. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove elaboração de PRADE/PRADA;
7. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove elaboração de projeto de drenagem urbana;
h) Declaração do licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, com a indicação de Equipe Técnica disponível para prestação dos serviços.

i) Atestado/Declaração fornecido pelo órgão licitante, de que a empresa licitante realizou visita técnica, tomando conhecimento de todas as informações e das condições locais onde serão executados os serviços para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

I -   Para agendamento da visita técnica a empresa deverá entrar em contato com o Setor de Licitações, no horário das 07h30min às 13h00min, através do telefone (67) 3471-1130 Ramal 223, devendo ser efetivada até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação.

II -   A realização da visita técnica não se consubstancia em condição para a participação na licitação, ficando, contudo, as licitantes cientes de que após apresentação das propostas não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações previstas no edital.

III -  Caso a licitante opte pela não realização da visita técnica, a mesma deverá apresentar uma declaração informando que o licitante possui todas as informações para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação, inclusive sobre as peculiaridades técnicas dos serviços, e que se compromete realizar os serviços contratados sem alegações posteriores de desconhecimento de detalhes que tornem inviável a execução dos serviços.
8.4 – Disposições Gerais da Habilitação

8.4.1 – Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

8.4.2 – Quando o licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, o Pregoeiro poderá efetuar consulta no site correspondente, para verificação da autenticidade.
9. Do Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno PORTE

9.1 – Na Habilitação

9.1.1 – A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

9.1.2 – Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.1.3 – A declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.1.4 – A prorrogação do prazo previsto no item 9.1.2 deverá ser concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado.

9.1.5 – A não regulamentação da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

9.2 – No Julgamento das Propostas

9.2.1 – Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

9.2.1.1 – Entende-se como empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.2.2 – A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma

a.
ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 2 (dois) minutos, sob pena de preclusão, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor.

10 – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO
10.1 – No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

10.2 – Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo III do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

10.2.1 – Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

10.3 – A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a. cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b.
que apresentarem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

10.3.1 – No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

10.4 – Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços globais ou unitários excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor.

10.5 – Considerar-se-ão excessivos os preços unitários superiores ao valor orçado pela Administração.

10.6 – Para efeito de preços inexequíveis serão desconsiderados aqueles que apresentarem preços unitários 50% menor do que os preços cotados pela administração.

10.7 – Serão desclassificadas as propostas que oferecerem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes.

10.8 – As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a. seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b.
não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

10.9 – Para efeito de seleção será considerado o menor preço “POR ITEM”.

10.10 – O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

10.11 – A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

10.12 – Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço.

10.13 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

10.14 – Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

10.15 – O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

10.16 – Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

10.17 – A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

10.18 – Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação da empresa vencedora da fase de lances.

10.19 – Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a. substituição e apresentação de documentos, ou

b.
verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

10.19.1 – A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

10.19.2 – A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

10.20 – Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

10.21 – Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

10.22 – Quando todos os licitantes forem inabilitados, poderá ser fixado o prazo de “oito dias” úteis para a apresentação de novos documentos, com eliminação das causas apontadas no ato de inabilitação. 

10.22.1 – No caso de inabilitação de todos os licitantes, deverão ser exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualificados e não aceitos.

11 – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1 – No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos na repetição.

11.2 – A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

11.3 – Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

11.4 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

11.5 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.6 – A adjudicação será feita pelo valor global.

11.7 – A homologação da licitação, caso não haja pedido de recurso, poderá ser feito no mesmo dia da sessão de abertura do pregão.

12 – DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

12.1 – As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Prefeitura e a licitante vencedora, serão formalizadas através de Contrato, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante vencedor.

12.2 – A Prefeitura convocará formalmente a licitante vencedora para assinar o Contrato, que deverá comparecer dentro do prazo de 03 (três) dias consecutivos, contados a partir da convocação.

12.3 – O prazo estipulado no subitem 12.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração Municipal.

12.4 – O PREGOEIRO poderá, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado VENCEDOR.

12.5 – O prazo da contratação será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado desde que haja interesse entre as partes e nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93.

12.6 – As licitantes sujeitar-se-ão a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da PREFEITURA, encarregada de acompanhar a entrega dos serviços, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas.    

12.7 – Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o produto apresentado na proposta.

13 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

13.1 – São obrigações da CONTRATADA:

13.1.1 – Fornecer os profissionais para a execução dos serviços com os requisitos exigidos;

13.1.2 – Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços;

13.1.3 – Notificar o CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados;

13.1.4 – Instruir os funcionários quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive naquilo que diz respeito ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e de Medicina do Trabalho;

13.1.5 – Relatar ao CONTRATANTE, imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada no decorrer da execução dos serviços;

13.1.6 – Responsabilizar-se por quaisquer danos que, comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo do patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, por ação ou omissão de seu funcionário, adotando-se, no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, as providências necessárias, procedendo em qualquer caso, à devida reposição do bem ou ressarcimento do (s) prejuízo (s);
13.1.7 – Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venha a ser vítima seu funcionário, quando em serviço, observando as Leis Trabalhistas, Previdenciárias e demais exigências legais de acordo com as atividades exercidas;
13.1.8 – Orientar seus empregados, quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido com relação às informações que venha a ter acesso.

13.1.9 – Efetuar os serviços na sede da Prefeitura quando for solicitado.

13.1.10 – A CONTRATADA se obriga a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação.

13.2 – São obrigações da CONTRATANTE:

13.2.1 – Efetuar os pagamentos na forma estabelecida no respectivo Contrato;
13.2.2 – Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento;
13.2.3 – Proporcionar todas as facilidades que lhes couber ou forem possíveis para que os serviços sejam executados na forma estabelecida no Termo de Referência;
13.2.4 – Disponibilizar local adequado para a realização dos serviços;
13.2.5 – Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos serviços, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades levantadas no cumprimento do contrato;
14 – DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA 

14.1 – Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações contidas no Edital, Termo de Referência e Contrato, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente.

14.2 – O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato.

15 – DO PAGAMENTO

15.1 – Somente após a conferência e concordância do setor responsável da Prefeitura, é que a contratada emitirá a Nota Fiscal Eletrônica/Fatura.

15.2 – O Município efetuará o pagamento, em parcelas mensais e consecutivas, de acordo com a proposta da contratada, em até 30 (trinta) dias da entrega da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura.

15.3 – Havendo erro na Nota Fiscal Eletrônica/Fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o Município.

15.4 – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

15.5 – As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado.

16 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

16.1 – As despesas resultantes desta licitação correrão através da dotação orçamentária:
10  FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
08  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENV. ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE
08.03  FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
18.122.1001-2.074  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FMMA
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.00-000     /     FICHA: 416
R$ 51.200,24 (cinquenta e um mil e duzentos reais e vinte e quatro centavos)

17 – DAS PENALIDADES

17.1 – Nos termos do art. 86 da Lei Federal nº. 8.666/93 fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

17.2 – Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I – advertência.

II – multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos.

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

17.3 – Caso a licitante não compareça dentro do prazo de validade da sua proposta, para celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

17.4 – As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

17.5 – As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

17.6 – O montante de multas aplicadas a CONTATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global Don contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

17.7 – O atraso injustificado no fornecimento dos serviços autoriza o Município de Iguatemi/MS, a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a Administração Pública, garantindo o contraditório e a ampla defesa.
18 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
18.1 – Qualquer interessado poderá, solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do presente pregão, sob pena de decadência do direito de fazê-lo administrativamente, devendo neste caso ser observado subsidiariamente a Lei Federal n°. 8.666/93, artigo 41 e seus parágrafos.
18.1.1 – Deverá protocolizar o pedido no Protocolo da Prefeitura Municipal dás 07h00min às 13h00min, cito a Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi/MS, CEP: 79.960-000.
18.2 – A impugnação ao edital deverá ser dirigida à autoridade que expediu o presente instrumento convocatório.

18.3 – Acolhida à petição contra o ato convocatório serão designadas nova data para a realização do certame.

18.3.1 – A ausência de decisão administrativa definitiva pertinente à impugnação antes da data fixada para a realização do Pregão confere ao licitante a sua participação no procedimento licitatório até a ocorrência desse evento.

19 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 – As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as empresas interessadas atendido os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.

19.2 – O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

19.3 – É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Municipal Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

19.4 – Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste Edital, nos termos do item 19.6 e a homologação do resultado desta licitação não implicarão em direito à contratação.

19.5 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

19.6 – O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49, da Lei Federal n°. 8.666/93.

19.7 – No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das propostas.

19.8 – Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente exclusivamente o Foro da Comarca de Iguatemi/MS.

19.9 – Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido.

19.10 – Aplicar-se-á em todo4s os casos de aquisição dos produtos o Código de Defesa do Consumidor.

19.11 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.

20 – ANEXOS DO EDITAL
Anexo I – Proposta de Preços;
Anexo II – Termo de Referencia;
Anexo III – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
Anexo VI – Modelo de Declaração de (ME) ou (EPP);
Anexo V – Modelo Declaração de Não Emprego a Menor de Idade;

Anexo VI – Modelo de Aceitação do Teor do Edital;
Anexo VII – Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos;
Anexo VIII – Minuta de Contrato;
Anexo IX – Modelo do Termo de Credenciamento;
Anexo X – Modelo do Atestado de Visita.

Iguatemi/MS, 07 de novembro de 2018.
________________________

André de Assis Voginski
PREGOEIRO OFICIAL

Decreto 1.568/2018
	ANEXO I

	PROPOSTA DE PREÇOS

	ÓRGÃO LICITANTE:

	PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS

	PROCESSO/MODALIDADE:
	TIPO DE JULGAMENTO:

	0179/2018   -   PREGÃO Nº 0084/2018
	MENOR PREÇO POR ITEM

	OBJETO:

	O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, VISANDO À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E LICENCIAMENTO AMBIENTAL PARA ATIVIDADES DO MUNICÍPIO DE IGUATEMI-MS, CONFORME QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS E TERMO DE REFERÊNCIA QUE SE FAZEM PARTES INTEGRANTES E INSEPARÁVEIS DO EDITAL DE LICITAÇÃO

	PROPONENTE:
	CNPJ/CPF:

	 
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	 
	 

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE/FAX:

	 
	 
	 

	DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA):
	VALIDADE DA PROPOSTA:

	 
	 

	E-MAIL
	LOCAL E DATA:

	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LOTE
	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
	UNID.
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO
	MARCA OFERTADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	0001
	1
	23809
	ASSESSORIA TÉCNICA AMBIENTAL PARA ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO
	M
	12,000
	4.266,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	2
	23810
	VALOR EM R$ A CADA R$ 1,00 INCREMENTADO SOBRE O VALOR DE ICMS ECOLÓGICO RECEBIDO ATUALMENTE, PUBLICADO PELA RESOLUÇÃO SEFAZ 2773/2016 E CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO
	%
	1,000
	0,20
	 
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL
	R$ 0,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no Edital da presente Licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 0084/2018, bem como verifiquei todas as especificações nele contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.
	CARIMBO CNPJ

	NOME E ASSINATURA
	


ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Constituem objeto do presente Termo de Referência as especificações técnicas mínimas para desenvolvimento de atividade por consultoria técnica especializada em assessoria ambiental no desenvolvimento de 02 (dois) produtos distintos, sendo eles:

1.1. Assessoria especializada em processos de licenciamento ambiental do Município de Iguatemi – MS junto ao Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul – IMASUL, incluindo orientação nos procedimentos de novos pedidos de licenças ambientais, fornecimento de informações periódicas sobre o andamento de cada processo por meio de relatório de acompanhamento, bem como de seus prazos de renovação/ prorrogação, além de fornecimento de suporte no cadastro de informações em sistemas online e preenchimento de formulários e requerimentos necessários ao licenciamento ambiental;

1.2. Assessoria e orientação no desenvolvimento de ações que resultem na recuperação do índice de ICMS Ecológico do município de Iguatemi – MS.

2. JUSTIFICATIVA E CONSIDERAÇÕES GERAIS

2.1. Assessoria em licenciamento ambiental

O Município de Iguatemi – MS possui processos de licenciamento ambiental em andamento junto ao IMASUL, os quais se encontram em diferentes etapas do processo de licenciamento.

Tais processos devem ter seu andamento acompanhado para que não ocorra vencimento de prazos de protocolo de documentação e de solicitação de sua renovação / prorrogação.

Além dos processos existentes a gestão municipal carece de regularizações e licenciamento de novos empreendimentos, os quais serão assessorados pela consultoria especializada a fim de minimizar o tempo de resposta do órgão ambiental e as falhas do município no cumprimento dos prazos estabelecidos em cada processo.
Considerando que a Administração Municipal de Iguatemi – MS possui quadro técnico reduzido e sem qualificação necessária para tratamento de questões ambientais, e investe constantemente recursos em viagens à sede do IMASUL, no município de Campo Grande – MS, a fim de tratar pessoalmente sobre o andamento de tais processos, julgou-se viável a contratação de empresa de consultoria que disponha de equipe para realizar tais acompanhamentos, bem como auxiliar e orientar a Contratante nos processos de licenciamento a serem iniciados no período de contrato.

2.2. Recuperação de ICMS Ecológico

O Estado do Mato Grosso do Sul instituiu no critério de distribuição da cota parte do ICMS para os municípios os aspectos ambientais, denominado “ICMS ECOLÒGICO”, cuja forma de destinação foi definida pela Lei Estadual nº 4.219, de 11 de julho de 2012, posteriormente regulamentada por meio de decretos.

A definição dos índices usados para cálculo do valor repassado aos municípios considera os seguintes fatores:

· Terras indígenas homologadas;

· Unidade de Conservação da Natureza, devidamente inscrita no Cadastro Estadual de Unidades de Conservação;

· Plano de gestão de resíduos sólidos, sistema de coleta seletiva e de disposição final de resíduos sólidos, devendo esta última estar devidamente licenciada.

Como o critério de distribuição do ICMS leva em consideração o desempenho do município em critérios ambientais que incluem gestão, administração de recursos, manutenção de Unidades de Conservação, etc., atualmente a Administração Municipal de Iguatemi/MS, pela falta de equipe técnica capacitada especificamente nestas questões, tem deixado de atender integralmente a alguns desses critérios trazendo prejuízos aos índices e, consequentemente, redução do repasse mensal, como apresentado abaixo:

Repasse médio de ICMS Ecológico ao município de Iguatemi-MS:

	ANO
	REPASSE MÉDIO MENSAL

	2015
	R$        70.744,00

	2016
	R$        15.480,00

	2017
	R$        0,00


Desta forma, é necessária a implementação de ações que visem a gestão dos aspectos considerados no critério ambiental, como forma de buscar a melhoria deste índice para o município.

3. ESCOPO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS

3.1. Assessoria em licenciamento ambiental

A assessoria em licenciamento ambiental contemplará as seguintes atividades:

· Consulta ao IMASUL e encaminhamento da relação de documentos, projetos e estudos necessários ao licenciamento ambiental de novas atividades, sempre que solicitado pela Administração Municipal de Iguatemi-MS, inclusive quando tal consulta depender de protocolo de Carta Consulta, conforme procedimentos do órgão ambiental;

· Suporte aos técnicos municipais na realização de cadastros em sistemas online necessários ao licenciamento de cada atividade;

· Auxílio no preenchimento de documentação (formulários, requerimentos, etc.) necessária ao início de cada processo de licenciamento;

· Elaboração de estudos e projetos ambientais simplificados para novos empreendimentos municipais, quando necessário. Este item não contempla análises laboratoriais e ensaios técnicos específicos, bem como estudos ambientais de atividades consideradas geradoras de grande impacto ambiental, as quais necessitem de estudo ambiental mais complexo, dependente de equipe técnica multidisciplinar, como EIA/RIMA ou estudo similar.

· Auxílio na solicitação de publicações de pedido ou recebimento de licenças ambientais;

· Realização do protocolo da documentação necessária a cada novo processo de licenciamento ambiental;

· Acompanhamento do andamento dos processos, inclusive aqueles iniciados previamente à contratação da assessoria, realizando verificações online e visitas periódicas ao IMASUL, informando à Administração Municipal de Iguatemi/MS todos os resultados das consultas por meio de relatório MENSAL a ser encaminhado em formato digital por e-mail;

· Recebimento e encaminhamento de documentação emitida pelo IMASUL à Administração Municipal de Iguatemi/MS;

· Gestão dos prazos e suporte á equipe técnica da Administração Municipal de Iguatemi/MS na resposta a ofícios ou outros documentos emitidos pelo IMASUL;

· Gestão dos prazos de vencimento das licenças ambientais emitidas pelo IMASUL e suporte à Administração Municipal de Iguatemi/MS na solicitação de renovação de tais licenças, sempre que necessário.

Todas as atividades descritas acima contemplarão processos de licenciamento que estejam em andamento antes da contratação da assessoria e os processos de solicitação de novas licenças ambientais, e os serviços deverão ser prestados em conformidade com a Resolução SEMAC nº 09/2015, que estabelece normas e procedimentos para o licenciamento ambiental no Mato Grosso do Sul, e outras resoluções, normas e decretos em vigor.

A Consultoria deverá ainda realizar visitas obrigatórias à Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS ao menos uma vez ao mês, ou sempre que solicitado for, para reuniões presenciais com a equipe técnica municipal, reconhecimento das demandas existentes de licenciamento ambiental e apresentação do andamento dos processos existentes no IMASUL.

3.2. Incremento do ICMS Ecológico

· Análise e elaboração de relatórios ao IMASUL, referentes a terras indígenas, Unidades de Conservação e Gestão de Resíduos Sólidos, ou outros critérios que venham a ser estabelecidos, dentro dos prazos estabelecidos pelo órgão ambiental;

· Orientação aos técnicos municipais sobre as ações que devam ser realizadas para a avaliação qualitativa nos aspectos do ICMS Ecológico;

· Acompanhamento junto ao IMASUL das pontuações do Município no critério ambiental bem como preparar eventuais recursos decorrentes de interpretação quanto à pontuação do município no critério ambiental, quando da publicação do Índice Provisório, referente a este critério. 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A empresa contratada deverá comprovar a capacidade técnica de sua equipe para desenvolvimento das atividades previstas neste Termo de Referência.

Tanto a empresa quanto o Coordenador deverão comprovar estar registrados e em dia com as anuidades do CREA.

A empresa contratada deverá apresentar as seguintes comprovações abaixo descritas:

a. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.
b. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física do responsável técnico da licitante, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.
c. A licitante com sede fora do Estado de Mato Grosso do Sul e se sagrar vencedora do certame, deverá apresentar Certidão de Registro junto ao CREA, sua e de seu responsável técnico, com a devida formalização do visto no CREA/MS, nas condições resolução nº 413/97 CONFEA antes da assinatura do contrato a ser firmado por ambas as partes.
d. Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data da licitação, Engenheiro Ambiental ou Engenheiro Sanitarista e Ambiental, que atuará como coordenador dos trabalhos, devidamente registrado junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), com experiência de atuação no mercado de trabalho e que possua pós-graduação mestrado, de modo que tal profissional será considerado detentor dos requisitos técnicos necessários ao desenvolvimento das atividades.
e. Comprovação de capacidade técnica compatível com as demandas do município, através da apresentação de acervo técnico de profissional pertencente ao quadro permanente da licitante na data da abertura da licitação, devendo obrigatoriamente os atestados estarem devidamente registrados no conselho de engenharia e agronomia, sendo:

1. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a aptidão da licitante por desempenho de atividade pertinente e compatível com os serviços de assessoria ambiental continuada em prefeitura ou órgão público similar, com características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, indicando o local, natureza, volume, quantidades, prazos e outros dados característicos dos serviços.

2. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove atuação na elaboração de trabalho de planejamento urbano municipal, como Planos Diretores, Planos de Saneamento Básico, Planos de Resíduos Sólidos, ou outro equivalente;

3. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove desenvolvimento de atividades de Criação de Unidades de Conservação, ou ainda elaboração de Planos de Manejo ou estudos similares em áreas de Unidades de Conservação da Natureza;

4. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove elaboração de projetos ou estudos na área de tratamento e/ou disposição de resíduos sólidos;

5. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove elaboração de projeto para tratamento ou reuso de resíduos sólidos;

6. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove elaboração de PRADE/PRADA;

7. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove elaboração de projeto de drenagem urbana;

5. PRAZOS DE EXECUÇÃO E FORMAS DE PAGAMENTO

As licitantes deverão elaborar a proposta de preços com discriminação dos produtos, conforme Tabela 1, obedecendo ainda os valores orçados como limites máximos de preços, estando ciente de que as propostas apresentadas cujo valor exceda os limites estabelecidos serão desclassificadas.

	PRODUTO
	VALOR

	01
	Assessoria técnica ambiental Mensal, para elaboração e acompanhamento de projetos de licenciamento ambiental pelo período de 12 meses
	R$ 0.000,00

	02
	Assessoria técnica ambiental para recuperação dos índices de ICMS Ecológico
	R$ 0,00 para cada R$ 1,00 incrementado


Os pagamentos serão realizados por produto, considerando-se os valores contidos na proposta de preços da licitante vencedora e os preços apresentados por produto, de acordo com o discriminado a seguir:

Produto 01:

O montante previsto para este produto será pago à Contratada em parcelas mensais iguais a 1/12 do valor contido na proposta vencedora do certame, mediante entrega dos relatórios de acompanhamento mensal dos processos de licenciamento ambiental da Contratante, até o dia 10 de cada mês, devendo a NF ser apresentada no máximo até o dia 5 de cada mês.

Produto 02:
Os pagamentos deste produto à Contratada serão mensais e seu valor será definido ad exitum, ou seja, dependentes dos resultados obtidos pela mesma na recuperação dos repasses de ICMS Ecológico.
O valor devido será quitado mensalmente a partir do início período subsequente ao da contratação, ou seja, janeiro de 2019, e seu valor será calculado com base no repasse do mês corrente e tendo como referência a média dos repasses mensais do período de contratação.

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS

A Administração Municipal de Iguatemi/MS participará efetivamente de todo o desenvolvimento do objeto deste Termo de Referência, sendo o responsável pela fiscalização e aprovação de cada um dos produtos produzidos pela assessoria. Assim, são de responsabilidade do município o acompanhamento e avaliação da qualidade dos produtos gerados e a garantia de que as medidas propostas estejam de acordo com a realidade local, além do controle de pagamentos de recursos segundo previsões apresentadas anteriormente neste documento.

Todos os relatórios, estudos, projetos, etc., serão de propriedade da Administração Municipal de Iguatemi/MS, e deverão ser fornecidos em formato digital e editável.

Iguatemi-MS, 20 de setembro de 2018.

______________________________________
Délsio Adelfo Sovernigo

ANEXO III
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
A empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, por seu representante legal infra-assinado para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº. 10.520/2002 e para fins do Pregão Presencial nº. 084/2018 da Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão em epígrafe. 

Local e data, _____ de ________________________de 2018.

_________________________________________

Nome e assinatura do declarante

(carimbo do CNPJ da empresa)

ANEXO IV
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006.

Local e data, _____ de ________________________de 2018.

___________________________

(Representante Legal)

___________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº. 123/06.
ANEXO V

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

MOIDELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES

A Empresa ​​​​​​​ ​​​​​​​​__________________, com inscrição no CNPJ nº. __________________, sediada na ________________ vem declarar sob as penas da Lei, que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menor de 18 (dezoito) anos ou em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Local e data, _____ de ________________________de 2018.

_________________________________________

Nome e assinatura do declarante

(carimbo do CNPJ da empresa)

ANEXO VI
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

MODELO DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

(NOME DA EMPRES), inscrita no CNJP sob o nº. __________________, com endereço na Rua / Avenida ______________ , nº. ___________ no Bairro_______________ , na cidade de ________________________, Estado ___________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) __________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Local e data, _____ de ________________________de 2018.

_________________________________________

Nome e assinatura do declarante

(carimbo do CNPJ da empresa)

ANEXO VII
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS  
(NOME DA EMPRESA) ___________________________, CNPJ ou CPF n° _______________________, sediada ___________________________ (endereço completo) ___________________________, declara, sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e contratação com a administração publica, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



Local e data, _____ de ________________________de 2018.

​​​______________________________________

Nome e assinatura do declarante

(carimbo do CNPJ da empresa)
ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS E A EMPRESA________________________.
I - 
CONTRATANTES: “A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL”, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Ave Laudelino Peixoto, nº. 871, centro, neste município, inscrita no CNPJ sob o nº. 03.568.318/0001-61, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa __________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. ________________, com sede a ______________________, doravante denominada  CONTRATADA.
II -
REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE a Prefeita Municipal, Sra. Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes, brasileira, casada, dentista, portadora da Cédula de identidade RG nº. 3.932.359-1 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº. 735.027.829-20, residente e domiciliado na Av. Jardelino José Moreira, nº. 1301, na cidade de Iguatemi-MS, e a CONTRATADA neste ato representada pelo (a) Sr. (a) _________________,_______________, _____________, portador (a) da Cédula de identidade RG nº. __________ expedida pela SSP/______, inscrito (a) no CPF sob o nº. _______________, residente e domiciliado (a) na Rua/Avenida ___________, no Bairro _______, na cidade de _____________.

III -
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Processo nº. 179/2018, gerado pela Modalidade de Licitação Pregão Presencial nº. 084/2018, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV -
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, e com fundamento legal na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de assessoria e licenciamento ambiental para atividades do município de Iguatemi-MS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital do Pregão Presencial n.º 084/2018 e seus anexos, que são partes integrantes deste Contrato, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição, conforme segue.

CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 – Os serviços deverão serão desenvolvidos pela contratada, com a participação da equipe técnica da Prefeitura, iniciando-se pela discussão do planejamento detalhado dos serviços a serem realizadas e a definição, por parte da contratada, dos métodos e procedimentos técnicos a serem utilizados no desenvolvimento de cada uma das etapas.

2.2 – Os serviços deverão ser realizados na sede da Prefeitura quando necessário for, ou se solicitado em tempo integral pela Administração, ou na sede da contatada quando necessário for a presença dos servidores do município na mesma.

2.3 - Os funcionários deverão cumprir os horários determinados pela Administração Municipal.

2.4 – A contratada deverá disponibilizar seus funcionários para realização dos serviços assim que solicitados e deverá ser elaborado relatório sobre os serviços realizados mensalmente sendo que o mesmo deverá ser entregue juntamente com a NFe para comprovação dos serviços realizados.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS

3.1 – ASSESSORIA EM LICENCIAMENTO AMBIENTAL.
3.1.1 – O Município de Iguatemi – MS possui processos de licenciamento ambiental em andamento junto ao IMASUL, os quais se encontram em diferentes etapas do processo de licenciamento.

3.1.2 – Os processos devem ter seu andamento acompanhado para que não ocorra vencimento de prazos de protocolo de documentação e de solicitação de sua renovação / prorrogação.

3.1.3 – Além dos processos existentes a gestão municipal carece de regularizações e licenciamento de novos empreendimentos, os quais serão assessorados pela consultoria especializada a fim de minimizar o tempo de resposta do órgão ambiental e as falhas do município no cumprimento dos prazos estabelecidos em cada processo.

3.1.4 – Consulta ao IMASUL e encaminhamento da relação de documentos, projetos e estudos necessários ao licenciamento ambiental de novas atividades, sempre que solicitado pela Administração Municipal de Iguatemi-MS, inclusive quando tal consulta depender de protocolo de Carta Consulta, conforme procedimentos do órgão ambiental;

3.1.5 – Suporte aos técnicos municipais na realização de cadastros em sistemas online necessários ao licenciamento de cada atividade;

3.1.6 – Auxílio no preenchimento de documentação (formulários, requerimentos, etc.) necessária ao início de cada processo de licenciamento;

3.1.7 – Elaboração de estudos e projetos ambientais simplificados para novos empreendimentos municipais, quando necessário. Este item não contempla análises laboratoriais e ensaios técnicos específicos, bem como estudos ambientais de atividades consideradas geradoras de grande impacto ambiental, as quais necessitem de estudo ambiental mais complexo, dependente de equipe técnica multidisciplinar, como EIA/RIMA ou estudo similar.

3.1.8 –  Auxílio na solicitação de publicações de pedido ou recebimento de licenças ambientais;

3.1.9 – Realização do protocolo da documentação necessária a cada novo processo de licenciamento ambiental;

3.1.10 – Acompanhamento do andamento dos processos, inclusive aqueles iniciados previamente à contratação da assessoria, realizando verificações online e visitas periódicas ao IMASUL, informando à Administração Municipal de Iguatemi/MS todos os resultados das consultas por meio de relatório MENSAL a ser encaminhado em formato digital por e-mail;

3.1.11 – Recebimento e encaminhamento de documentação emitida pelo IMASUL à Administração Municipal de Iguatemi/MS;

3.1.12 – Gestão dos prazos e suporte á equipe técnica da Administração Municipal de Iguatemi/MS na resposta a ofícios ou outros documentos emitidos pelo IMASUL;

3.1.13 – Gestão dos prazos de vencimento das licenças ambientais emitidas pelo IMASUL e suporte à Administração Municipal de Iguatemi/MS na solicitação de renovação de tais licenças, sempre que necessário.  

3.2 – RECUPERAÇÃO DE ICMS ECOLÓGICO.

3.2.1 – Análise e elaboração de relatórios ao IMASUL, referentes a terras indígenas, Unidades de Conservação e Gestão de Resíduos Sólidos, ou outros critérios que venham a ser estabelecidos, dentro dos prazos estabelecidos pelo órgão ambiental;

3.2.2 – Orientação aos técnicos municipais sobre as ações que devam ser realizadas para a avaliação qualitativa nos aspectos do ICMS Ecológico;

3.2.3 – Acompanhamento junto ao IMASUL das pontuações do Município no critério ambiental bem como preparar eventuais recursos decorrentes de interpretação quanto à pontuação do município no critério ambiental, quando da publicação do Índice Provisório, referente a este critério. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR
4.1 – Fica fixado o valor total para os honorários do presente Contrato em R$____________ (_____________), e fica fixado o percentual de ___% (______________________) sobre o incremento de recuperação dos repasses de ICMS Ecológico.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1 – O Município efetuará o pagamento, em parcelas mensais e consecutivas, de acordo com a proposta da contratada, em até 30 (trinta) dias da entrega da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura.

5.2 – A primeira parcela deverá ser paga após 30 (trinta) dias da assinatura do contrato, para efeito do início dos trabalhos.

5.3 – Havendo erro na Nota Fiscal Eletrônica/Fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o Município.

5.4 – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
6.1 – A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado a critério da contratante e interesse das partes, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93.

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 – Sem prejuízo das demais disposições deste contrato e dos termos do Processo de Pregão n°. 084/2018 constituem obrigações da CONTRATADA:

7.2 – Fornecer os profissionais para a execução dos serviços com os requisitos exigidos;
7.3 – Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços;

7.4 – Notificar o CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados;
7.5 – Instruir os funcionários quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive naquilo que diz respeito ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e de Medicina do Trabalho;
7.6 – Relatar ao CONTRATANTE, imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada no decorrer da execução dos serviços;
7.7 – Responsabilizar-se por quaisquer danos que, comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo do patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, por ação ou omissão de seu funcionário, adotando-se, no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, as providências necessárias, procedendo em qualquer caso, à devida reposição do bem ou ressarcimento do (s) prejuízo (s);
7.8 – Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venha a ser vítima seu funcionário, quando em serviço, observando as Leis Trabalhistas, Previdenciárias e demais exigências legais de acordo com as atividades exercidas;

7.9 – Atender, de forma imediata, as solicitações de substituição da mão-de-obra qualificada, quando comprovadamente entendida inadequada para a prestação dos serviços contratados.
7.10 – Orientar seus empregados, quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido com relação às informações que venha a ter acesso;

7.11 – O CONTRATADO se obriga a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação;

7.12 – Efetuar os serviços nos locais indicados pela CONTRATANTE de acordo com as exigências contidas no Contrato, Edital de Licitação e Termo de Referência;
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO
8.1 – Sem prejuízo das demais disposições deste contrato e dos termos do Processo de Pregão Presencial nº. 084/2018 constituem obrigações do Município:

8.2 – Efetuar os pagamentos na forma estabelecida no respectivo Contrato;

8.3 – Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento;
8.4 – Proporcionar todas as facilidades que lhes couber ou forem possíveis para que os serviços sejam executados na forma estabelecida no Termo de Referencia e respectivo contrato;
8.5 – Exercer, por seu fiscal de contratos devidamente nomeado, o acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos serviços, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades levantadas no cumprimento do contrato;
CLÁUSULA NONA – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
9.1 – O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou parcialmente.

CLÁUSULA DECIMA – DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS 
10.1 – Além das disposições presentes neste instrumento contratual, fica dele fazendo parte integrante, a Proposta apresentada pela CONTRATADA.

10.2 – Ficam por conta da CONTRATADA as despesas com alimentação e hospedagem quando a Serviço no Município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE DO CONTRATO
11.1 – O valor é fixo e irreajustável pelo período determinado em Lei e que no momento é de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do presente instrumento. Após este período admite-se reajuste de preços e fica eleito o índice Nacional de Preços ao Consumidor-INPC, ou outro que melhor reflita a variação ponderada dos custos da contratada, desde que publicamente divulgado.
11.1.1 - Caso ocorra variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente ao MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS, devidamente acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
12.1 – A rescisão contratual poderá ser:

12.1.1 – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93.

12.1.2 – Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

12.1.3 – A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.
12.1.4 – Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES
13.1 – A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei Federal nº. 8.666/93 e responsabilidade civil e criminal:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serviços contratados;

b) Até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer clausula do contrato, exceto prazo de execução;

c) A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança administrativa ou judicial.

13.2 – Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados á (citar o órgão) pelo infrator:


a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato;

b) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Publica enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 – Nenhuma Sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

13.4 – O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação.

13.5 – Vencido o prazo proposto e não sendo cumprido o objeto, ficará o órgão comprador liberado para se achar conveniente, anular a Nota de Empenho ou Rescindir o Contrato, aplicar a sanção cabível e convocar se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem de classificação, não cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer reclamação. 

13.6 – As multas de que trata este capítulo, serão descontadas do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhida pela CONTRATADA em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos destinados ao cumprimento dos encargos decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária:

10  FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
08  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENV. ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE
08.03  FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
18.122.1001-2.074  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FMMA
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.00-000     /     FICHA: 416
R$  ______________ (_________________________________________________)

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO CONTRATUAL 
As partes elegem o Foro da Comarca de Iguatemi/MS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
Iguatemi/MS, _____ de _________ de 2018.

	_________________________________

Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes

PREFEITA MUNICIPAL
(CONTRATANTE)
	_________________________

(CONTRATADA)


TESTEMUNHAS:
	_____________________________

NOME:

CPF:
	_____________________________

NOME:

CPF:


ANEXO IX

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

TERMO DE CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a empresa __________________ , inscrita no CNPJ/MF nº. ____ , com sede à Rua/Avenida ___________, representada neste ato por seu ____________ (identificar qualificação do outorgante), o (a) Sr (a)_________________, portador(a) do documento de identidade RG nº. ____________, emitido pela SSP/____, e do CPF nº.______________, nomeia e constitui eu bastante Procurador o(a) Sr. (a). ____________, portador (a) do documento de identidade RG nº. __________, emitido pela SSP/_____, e do CPF nº. ___________, a quem confere amplos poderes para representar a ___________ (razão social da empresa) perante a Prefeitura do Municipal de Iguatemi/MS durante o Pregão Presencial nº. _______, com poderes para tomar, em nome da Outorgante, qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive:

a) apresentar a declaração de que a empresa cumpre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos.

b) entregar os envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação.

c) formular lances ou ofertas verbalmente.

d) negociar com o Pregoeiro a redução dos preços ofertados.

e) desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão pública ou, se for o caso, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de fazê-lo.

f) assinar a ata da sessão.

g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro.

h) praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

Local e data, _____ de ________________________de 2018.
----------------------------------------------------------

(Nome e assinatura do outorgante)

(Qualificação do Outorgante)

(Registrado em Cartório)

ANEXO X

ATESTADO DE VISITA
PROCESSO Nº. 179/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 084/2018
OBJETO: O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa, visando à Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e licenciamento ambiental para atividades do município de Iguatemi-MS, conforme quantidades e especificações descritas no ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS e Termo de Referência que se fazem partes integrantes e inseparáveis do Edital de Licitação.

De acordo com as exigências contidas no edital da licitação em epígrafe, atestamos para os devidos fins que a empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº._____________________ ,por meio de seu responsável técnico, o (a) Sr. (a) ______________, compareceu à Visita Técnica, oportunidade em que avaliou a realidade do Município acerca dos serviços a serem prestados.

Iguatemi/MS, __de _________ de 2018.

	André de Assis Voginski
Pregoeiro Oficial

Decreto nº. 1.568/2018
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